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Altera as Leis IN. 11.659, de 04 de novembro de 1.994 e
11.720, de 16 de janeiro de 1.995, e dá outras
providências.
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PROJETO DE LEI 01-0384/1996

A :inobservância do disposto nesta lei implicará na aplicação da mesma multa estabelecida no
ao fdalLei n° 11.659, de 04 de novembro de 1.994.

Art. 30 - As depesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.•

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 23 de abril de 1996.
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ARMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO4ECRETA:
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Art. 11_7, 'A!obrigatoriedade do uso do cinto de segurança de que tratam as leis ifs. 11.659, de 04 de
novembrõ flé 1.994 e 11.720, de 16 de janeiro de 1.995, passa a abranger, também, os ocupantes dos

Más
baÃtositrWros dos automóveis particulares ou de aluguel, dos veículos oficiais da União, Estados e

	

nicijó	 dos veículos utilitários. 
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JUSTIFICATIVA

O objetivo deste projeto de lei é incrementar as disposições das leis IN. 11.659, de 04 de novembro de
1.994 e 11.720, de 16 de janeiro de 1.995, quanto à obrigatoriedade do uso do cinto de segurança,
também, pelos ocupantes dos bancos traseiros dos automóveis particulares ou de aluguel, dos veículos
oficiais da União, Estados e Municípios, que circularem pelo Município de São Paulo.

Tal medida visa a minimizar, ainda mais, o número de acidentes de trânsito, pois não basta apenas que
os ocupantes dos bancos dianteiros estejam usando o cinto de segurança. Pois, no caso de fraedas
bruscas os ocupantes dos bancos traseiros são arremessados contra os ocupantes dos bancos dianteiros,
provocando, dessa forma, ferimentos de natureza grave.•

•
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LEI N 2 11.720 , DE 16 DE JANEIRO DE 1995
(Projeto de Lei n 2 534/94, do Vereador Hanna Gharib)

Estende aos ocupantes de carros oficiais,
ônibus, caminhoes e veículos utilitários
as exigencias da Lei Municipal n 2 11.659/94.

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disRosto do inciso I do arti
go 84 da Resolução n2 02/91, a Camara Municipal de São Pau"
lo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Estende-se aos ' ocupantes doei
bancos dianteiros doe caminhões, veículos - utilitários ei
veículos da União, Estados e Municípios, bem como aos mo-
toristas de ônibus a obrigatoriedade do uso de cinto de
segurança, sujeitando-os, na inobservancia dessa exigên-
cia, à multa estabelecida no artigo 32 da Lei n2 11.659,
de 4 de novembro de 1994.

Art. 22 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamen-
tárias próprias suplementadas, se necessário.próprias,
	 32 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4419 da fundação de São Paulo."
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretário
das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Trans
portes
Publicada :lá Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N 2 11.659 , DE 4 DE NOVEMBRO DE 1994
(Projeto de Lei n 2 695/93, do Vereador Murillo Anttnes Alves)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
cinto de segurança pelos , ocupantes dos ban
cos dianteiros , do automoveis que circulá:.
rem pelo Município 	 de São Paulo, e da ou
providencias.

PAULO MALUF,_ Prefeito do Município de S gb Paulo, •usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 20 de outu
bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Os ocupantes dos bancos diantei-
ros dos automoveis particulares ou de aluguel, que circu-
larem pelo Município de São Paulo, ficam obrigados a usar
o cinto de segurança sempre que esses veículos .estiverem
em movimento.

Art. 2 2 - Fica proibido aos menores,de 10-
(dez) anos viajar nos bancos dianteiros dos áutomoveispar
ticulares ou de aluguel que circularem pelo Municipio de
São Paulo.

Art. 3 2 - Fica estipulada multa de 5 (cin
co) UFM para os proprietários de automoveis . que infringi-
rem o disposto nesta lei.

'Art. 4 2 - O Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a Contar de sua 'publi

Art. 5 2 - As despesas com a execução 'cies
ta lei correrão por conta das dotações orçamentàrias'''pró-
prias, suplementadas se necessario.	 •	 •

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoes em. contrW
rio.	

-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de nmóvçmbro::
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario,.das
MOISÉS FLORÊNCIO DA SILVA, Rãspondendo pelo Cargo de Seçpsk

• -•	 1
tario Municipal de Transportes

. --',blicada na Secretaria do Governo Municipal, em 'A

'.„.t.a4ro de 1994.•
ALVES DA SILVA, •Secretario do Governo Municipal,

cação.cação.
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DECRETO N 2 34.658	 , DE 11DE NICADDERO DE 1994

Regulamenta a Lei n 2 11.659, de 4 de no
vembro de 1994, que dispOe sobre a obriga
toriedade do uso de cinto de segurança pe
los ocupantes dos bancos dianteiros dos
automoveis que circularem pelo Município

• -de São Paulo, e da outras providencias. .

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.

Art. 19 - Os ocupantes dos bancos diantei.
ros dos automóveis particulares ou de aluguel, que circula
.rem pelo Município de São Paulo, ficam obrigados a usar S.
cinto de segurança, sempre que esses veículos estiverem em
'movimento.

Art. 29 . - Fica proibido, aos menores de
10 (dez) anos, viajar nos bancos dianteiros dos automóveis
particulares ou de aluguel que circularem pelo Município de
Sao Paulo.
• Art. 39 - Sera aplicada multa de 5 (circo)
Unidades de Valor Fiscal do MunicIpio de São Paulo - UFM,
aos proprietarlos de automóveis que infrigirem o . disposto
neste decreto.

Art. 49 - Compete ã Secretaria Municipal
de Transportes - SMT, por seu Departamento de Operação do
Sistema Viário - DSV, a aplicação das disposições deste de-d.
creto.

Art. 59 - Este decreto entrara em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trario.

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos lide novembro
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo..
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transpor
tes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de
novembro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

//
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do processo n° 	 384	 de 19.. 9 6 	 2.5./. .04	 3...96 	  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 G

Sr. Assessor Chefe, ;

Sobre o assunto, consta:

- Lei 11.659/94
- Lei 11.720/95
- PL 44/95
- PL 26/95
-PL 223/95

• em 25/04/96.

Á Com de Const O jtatiQU

5--

LUIZ AltETAS 'DE/CARVALHO
Ass. Tecn. Leg. -Chefe - A. T. M.
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Em

nal Comissão de
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SEGUE 	 	 . juntado .	 . nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

n°	 01 /A /0	

Em 	 OCI 	 ag 

sob folha 	  n?

(a)



ver.. uarczo Arruaa-

Presidente da Comisso d

Constituiç -ão e ,II:stiça

PRORROGAÇa-0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss-ão de parecer desta

•	 Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno..

Em, '13 0
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DA COMISS2) DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0304/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Marcos Cintra, que visa alterar as Leis nfis 11.659 7 de 04
de novembro de 1994 e 11720, de 16 de janeiro de 1995, e
dá outras providências.
A matéria encontra respaldo nos arts. 13 7 inciso I, e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município, que atribuem sa

Câmara Municipal a competência para o impulso inicial das
leis que disponham sobre assuntos de interesse local.
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE

No entanto, visando adaptar o projeto 'a melhor técnica de
elabora4o legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nfi	 /96 AO PROJETO DE LEI N2 384/96

Altera as Leis nfis 11.659,
de 04 de novembro de 1994 e
11.720, de 16 de janeiro de
1995 7 e dá outras
providências.

A Câmara Municipal decreta:
Art. 12 - O art,, lfi da Lei nfi 11.659 7 de 4 de novembro de
1994 7 passa a vigorar com a seguinte redaç2ío:
"Art. 10. - Os ocupantes dos bancos dianteiros e traseiros
dos autom6meis particulares ou de aluguel, que circularem
pelo Município de S'ão Paulo, ficam obrigados a usar o
cinto de segurança, sempre que esses veículos estiverem
em movimento".
Art. 29. - O art., lfi da Lei n2 11.720, de 16 de janeiro de
1995 7 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19 - A obrigatoriedade do uso de cinto de segurança
estende-se aos ocupantes dos bancos dianteiros e
traseiros dos veículos oficiais da Uni"ão, Estados e
Municípios e dos veículos utilitários, bem como aos
motoristas de 6nibus e aos ocupantes dos bancos
dianteiros dos caminh ges, sujeitando-os, na inobservância
dessa exigência, 'a multa estabelecida no art. 32, da Lei
nfi 11.659, de 04 de novembro de 1994.
Art. 39. - As despesas decorrentes da execuç"ão desta lei
correr2io por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç2io 7 revogadns as disposiç ges em contrário.
Sala da Comiss .ão dileonstitui4o e Justiça glagici( /

••n
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DA COMISSn DE CONSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0384/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Marcos Cintra, dispondo sobre alteração das Leis nfis
11.659, de 04 de novembro de 1994, e 11.720 7 de dezesseis
de janeiro de 1995 7 e dá outras prouidências.
A propositura uisa estender a obrigatoriedade do cinto de
segurança de que tratam 	 as leis n2s	 11.659/94 e
11.720/95, aos ocupantes dos bancos traseiros dos
autom6meis particulares ou de aluguel, dos veículos
oficiais da Uni"ão, Estados e Municípios e dos veículos
utilitários, premendo a aplicação da multa estabelecida
no art. 32, da Lei n2 11.659/94 7 pela inobservância do
disposto no comando normativo.
Sem embargo dos meri .Uários prop6sitos que o inspiram, o
projeto não detém condiç;es de prosperar e conuerter-se
em lei, como veremos a seguir.
A propositura trata de matéria cuja competência
legislatima é reservada 'a Uni7to, nos termos do art. 227
inciso XI, da Constituição da Repilblicar "in verbis":

"Art. 22 - Compete privativamente 'a Uni.ão
legislar sobre:

XI	 trânsito e transporte;fl.
Assim é que, o Conselho Nacional de Trânsito, árg"ão
normatiuo, de acordo com o art. 32, 	 letra "a", da Lei
Federal nfi 5.108/66 (Cádigo Nacional de Trânsit(D)
estabeleceu, na Resolução 658, de 13 de setembro de 1985,
os critérios que devem ser obedecidos quanto 'a instalação
e uso dos cintos de segurança em automáveis.
Ressalte-se que cabe ao Município legislar sobre
ordenação do trânsito urbano, como matéria de interesse
local, de conformidade com o art. 30 7 incisos I e V, da
Constituiço da ReptSblica.
Disciplinando a matéria, o C6digo Nacional de Trânsito e
seu Regulamento (Decreto nfi 62.12(, de 16 de janeiro de
1968), respectivamente, nos arts. 14 7 incisos i a IX, e
46 7 incisos	 a IX, definem os assuntos de trânsito sobre
CD s quais a autoridade municipal	 pode especialmente
dispor, de acordo com as conveniências de cada local.
Sobre o tema é pertinente a li4o do mestre Hely Lopes
Meirelles:

"Os meios de circulação e transporte interessam
a todo o País, e por isso mesmo a Constituição
da Repáblica reservou para a União a atribuição
primativa de	 legislar	 sobre	 trânsito	 e

•	 transporte (art. 22, XI), permitindo que os
Estados-membros	 legislar	 supletivamente	 a
respeito da	 matéria, nos	 termos da	 lei
complementar pertinente.

De um modo geral pode-se dizer que cabe	 Uni.ão
legislar sobre	 os	 assuntos nacionais	 de
trânsito e transporte, 	 aos Estados-membros

d3/p10384a5
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compete regu lar e prover' os aspectos regionais
e a circu laç intermun icipa1 QM seu
terr it 6r io e ao Município cabe a ordena4o do
tr ânsito urbano, que c •de seu interese loca 1
(CF,	 art.	 307	 1	 e • V) 	 ( in	 "Direito
Administrat imo	 Brasi leira" ,	 ed.
Ma lheiros y p ágs. 318 e 319 ).

Ante o ex posto, e considerando que o proj eto inmade
competância legislativa da Uni2í.o 7 somos
PELA INCONSTITUCIOMALIDADE
sa ia da Comisso de Const itu iço e just iça ó (I

!- !C(JA1MV YAH0 1.4 OA

..1) • i-khA(i

y I	 9 '4

dg/p10384a5

•



wWw1~8.iiii.Wiàámái.voriwiiátiák~vma.ubb.,o~~~1~-

l'IdAicatio no DIAR.i0 Orti.:1A1

.	 M	 ,	 6(1,	 ..	
4b

1...... , ....... : ....... ...
k(

. I ......... i .. .....	 ..	 i 1 .? .. .......

courcrid02

À Dobiz
PcB al.q.0".,-).152€rã
e Meio Ant-Ante a I

Egh,  U I  1 61 f" _

ORLANDO ROCI MENIM
.A =MAU LtG/51041/VO

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

Ajnbiente

ErnaOr St as 15:é0 h.

DONIMI NA>-P-ONTES

Assist Parlamentar

z, ,
\ -.Á,..:.111.a....... .. . . 	 1 coltauà ................ .-.

À ATM	 _ ..

Para nova redistribuição
tendo em vista as novas c
de Transito, Transporte e

às ComissOes-de Mri:t-,5-:--
-

ompetencias da Comissão
Atividade EcoriOffié---_

• 42
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n?

I — .Defiro, excluindo-se da tramitação a douta Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente (Res.04/96).

'-3 .("1"... de 19 	 	 	  (a) 	

douta Comissão de Atividade Econômica:

Para seguir a tramitação normal.,feita a devida anotação.

22.08.96

• LUZ AREIAS DIÈCARVALII0
Assessor !telhice Leg. Cheio-

AA. 1A.

Recebido na Cornittâõ de
Trâns!tr. Transporte
e Ativídade Econõmtc-.P.
En-r3ljrj às ( (Z.  h

ELIZArH mAril Ano
-**--filicseteria

Ao nobre Vereador L,LL,
para relatar.

Sala da Comi-; 	 Trândo, Transporte e
Atividade Econômic.2.

/  o z 	

CÓD.
IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha . A 	 n? 	 D'	 4_. 

Em  30  /  CF.? 

(a)
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C:01'11:B..'S2ÇO DE 11-1R4,111/2.1B1.
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EC0N6M 1 C IA

PL n° ''\..S0--1 I

Tendo em vista a necessidade de

maiores estudos sobre a matéria, prorrogo o prazo

para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

Em Q\ o I

Vereadora Lidia-"Correa
Presidente

•



COMISSO DE TRaNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONCIMICA

PL n2 384/96

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboração de

relatório, encaminho presente processo para

•
prosseguimento	 de sua	 tramitação,	 conforme

determina o art. 64, do Regimento Interno.

Em 27 de setembro de 1996.

Vereadora t4-drã—torrea
Presidente
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MARIA ARTONIE1W1
S.dratárla

IX DE PAIVA
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MARIA ELIZAW~
Secretaria
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ATIEMJ311033

Recebido na Cors4ão da
Saude Pr. Soc. e Trabalho

E m $01.,9 as..0...»,

'DONIZETI A	 ES
Assist. Parlamentar

è \48E !E-3-n J9
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.ort-T91nI olil9mie9S1 ól5-"P

À DT. 94 - Senhora 9b o-rdiri9192 9b	 m3eièfé,
De acordo com o Art. • 27

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
sibIJ -14243F9-Y9V

mento do presente proÀ•cto.

SP., U,j/ 9010 ,--y9

Idev2 a. obu 2,4

yd-ire);	 L.

Segue›-)* Junlado_Pr-Ynesta data,
Ter, umenlo (sr r ubricao(2,/,£A sob•
	  e o4'i--------"	 foth , de inforrnçao,

sob n•°	 	 Ç\ 	  

VIVTA-Nr FIXRREIRA PÓ
Assiszente "11ç,514od Direçáo 1



Papel para informação, rubricado como folha n!

do processo ne4 A)39 9 	 de 19t.36	 aZ  o .1  ;q.+ UI)

VIVIANE
Assistente6;

ERREIRA PC)

(co de Direção 1

n•n•,a
n11,n•

......	 •

fls.

COD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP .
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'Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de
cinto de segurança pelos ocupantes dos ban
cos dianteiros dos automóveis que circula

• rem pelo Município de São Paulo, e da ou
providencias.

PAULO MALUF,_ Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que . lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cantara Municipal, em sessão de 20 de outu
,bro de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 51 - As despesas com a execução des
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pro
prias, suplementadas se necessario. 	

.

. .	 Art. 6e - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contr-ã
rio. -
PREFEITURA DO MUNIC1i2IÓ DE SÃO PAULO, aos 4 de novembro
de 1994; 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fine:mas
MOISÉS FLORÊNCIO DA SILVA, Wespondendo pelo Cargo de Secre
trio Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de

novembro de 1994.	 . .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

Art. 1 , - Os ocupantes dos bancos diantei
ros dos automóveis partici:lares ou de aluguel, que circu-
larem pelo Município de São Paulo, ficam obrigados ,.a usar
o cinto de segurança sempre que esses veículos estiverem
em movimento.

Art. 22 - Fica proibido aos menores de 10
(dez) anos viajar nos bancos dianteiros dos autornoveis par
ticulares ou de aluguel que circularem pelo Município de
São Paulo.

Art. 3e - Fica estipulada multa de 5 (cmn
co) UFM para os proprietários de automoveis que infringi-
rem o disposto nesta lei.

Art. 4, - O Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua pitai

. cação.
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GABINETE DO PREFEITO 
Palácio das Indústrias — Pq, O. Pedro tf — PABX: 225-9077,

pn
(Projeto de Lei ri f 534/94, do Vereador drial4rib)_

Estende aos ocupantes de carros oficiais,
'ónibus, caminhoes e veículos utilitarios
as ezlgenclas da Lei Wanicipal ng 11.659/94.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes Que lhe sao conferidas por lei. .
Faz saber que, nos termos do disposto do inciso I do arti
go 84 da Resolução n o 02/91, a Camara Municipal de São Pau
lo decretou e eu.promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Estende-me aos ocupantes dos
bancos dianteiros dos caminhões, veículos utilitário. e
veículos da União, Estados e Municípios, bem como aos mo-
toristas de ónibus a obrigatoriedade do uso de cinto de
segurança, sujeitando-os, na inobserváncia dessa exigên-
cia, 2i multa estabelecida no artigo 30 da Lei no 11.659,
de 4 de novembro de 1994.

Art. 22 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das verbas orçamen-
tárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art.. 32 - Esta lei entrará em vigor na
data de nua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.	 .

•
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretario
das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretario Municipal de Trans

' portes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de'
janeiro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

Art. 22 - O artigo 30 do Decreto no
31.183, de 5 de fevereiro de 1992, passa a vigorar acre.-
cido do inciso XXVI, com a seguinte redação:

"XXVI - CASA VERDE (AR/CU): Ca ga Verde'.
Art. 32 - O inciso III do artigo 30 do De-

creto nO 31.183, de 5 da fevereiro de 1992, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

"III - FREGUESIA DO 6 (AR/1,0): Brasilán-
dia, Cachoeirinha, Freguesia do ó e Limão".

Art. 42 - Os cargos e funções gratificadas
criados pela Lei n2 10.069, de 23 de maio de 1986, ficam
redistribuidoe na Administração Regional da Casa Verde
AR/CV.

Art. 52 - Os Secretários das Administra-
ções Regionais, da Administração e das Finanças adotarão
as medidas complementares necessárias ao atendimento e
efetivação do disposto neste decreto.

' Art. 62 - Este decreto entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário e, em especial, o inciso II do artigo 3 2 do De-
creto no 27.690, de 10 de s março de 1989.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro
de 1995, 4412 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
GILBERTO SIM ROSSI, Respondendo pelo Cargo do Secretário
das Finanças
MARIA HELENA GARCIA PALIARES ZOCKUN, Secretária Municipal
da Administração
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações
Regionais
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
janeiro de 1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal



PROJETO DE ' LEI 223/1995	 r	 (DETALHADO) 25/04/96-09.29.01

Ementa: Acrescenta parágrafo dnico RO art. lo. da Lei 11720,
de 16 de Janeiro de 1995, c dá outras provid&ncias.

Autor(es):
. Vereador(a) COSME LOPES (PPR)

Apresentado em 	 • 14/03/1995
Autuado em 	 • 14/03/1995-Processo 01-223/1995
Leitura 	 • 14/03/1995, na Sessao Ordinaria 256, Legislatura 11-3
Publicado 	 • no D.O.M. em 16/03/1995, pagina 42, coluna 2

Palavra(s) chave(s): ALTERACAO / CINTO DE SEGURANCA / GUARDA CIVIL
METROPOLITANO / ISENCAO / LEI 11.720/95 / OBR1GATORIEDADE / POLICIAL CIVIL
/ POLICIAL MILITAR.

TRAMITACAO:

Sigla da Area I
I CMSP	 1

I ATM	 1
I JUST
I URB
I FIN
I LEG3

ATM

Recebimento
Data	 Hora

+-
14/03/1995

	

21/03/1995-09:20	 1
19/05/1995-13:46
28/06/1995-14:40
04/08/1995-10:15

	

21/08/1995-16:34	 1

Encaminhamento
Data	 Hora

20/03/1995-17:04
11/05/1995-15:52
26/06/1995-13:58
04/08/1995-15:52
16/08/1995-13:50

Comissao(oe ss) designadas em 14/03/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
FINANCAS E ORCAMENTO - FUN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
• • • • n•••	 ••	 •••	 ••••• •	 ••••• ••••	 •	 ••••	 •••• • • •	 • •••	 •	 •••• •	 •••• •	 •	 ••	 •	 •••• •	 •	 •	 •

PL recebido(a) em 	 • 21/03/1995
Prazo re g imental 	 • 05/04/1995
Relatar 	 • Vereador (a) MARIO MODA (PTB)
Desi g nado em	 • 21/03/1995

Prazo prorro gado de 06/04/1995 ate 14/04/1995 devido artigo 63 do
interno.

RELATORIO nro. 1261/1995 --) PARECER nro. 540/1995

Apresentada em 	 • 17/04/1995
Autor(a) 	 • Vereador(a) MARIO MODA (PTB)
Conclusa° 	 • LEAL IDADE:

regimento



VOTO A FAVOR:
Vereador (a) MARIO NODA (PTB)

..Vereador(a) JOSE VIVIAM' FERRAZ (PL. )

..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

Relatorio 1261/1995 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 540/1995 em
17/04/1995, publicado no D.O.M. em 06/0511995, pagina 39, coluna 2.

PL liberado pela Comissao JUST em 17/04/1995.

COM ISSAO DE POLI TICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
===:======--...--.:%=================r:-===============::::::=

PL recebido(a) em 	 • 19/05/1995
Prazo re g imental 	 • 14/06/1995
Relator 	 • Vereador (a) BRUNO FEDER (PPR)
Desi g nado em 	 • 19165/1995

Prazo prorrogado de 05/06/1995 ate 13/06/1995 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATOR IO nro. 3160/1995 --> PARECER nro. 891/1995

A presentado em 	 • 14/06/1995
Autor (a) 	 • Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
Conc]usao 	 • FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
..Vereador(a) ALDAIZA	 Ti:SPOSA 	 (PT)
..Vereador(a) EMIL10 MENEGHINI (PT2)
..Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)

VOTO CONTRARIO:
Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)

Relatorio 3160/1995 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 891/1993 em
14/06/1995.

PL liberado pela Comissao URB em 14/06/1995.

COMISSA0 DE FINANÇAS E ORCAMENTO - F1N

PL recebido(a) em 	 • 26/06/1995
Prazo regimental	 • 11/08/1995
Relatou 	 • Vereador (a) ZENAS PIRES (PMDB)
Designado em	 • 27/06/1995

RELATORIO nro. 2209/1995 --> PARECER nro. 974/1995

Apresentado em .... : 01/08/1.995

-	 . 2 --



Autor (a) 	 • Vereador(a) ZÇNAS PIRES (PMDB)
Conclusa() 	 • FAVORAVEL •

voro A FAVOR:
..Vereador(a) ALMIR GUIMARAES (PTD)
..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
..Vereador(a) NELSON GUIMARAES PROENCA (PSDD)
..Vereador(a) UNAS PIRES (PMDB)
..Vereador(a) HANNA GHAR1D (PPR)
..Vereador(a) VICENTE VISCOME (PPR)

Relatorio 2209/1995 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 974/1995 em
01/08/1.995, publicado no D.O.M. em 04/08/1995, pagina 52, coluna 1.

ri_ liberado pela Comivsao FIN em 01/08/1995.

=>RECURSO nro. 75/1995 (referente a(o) PL 223/1995), interposto pelo(a)
Vereador(a) JOSE MENTOR (PT) em 15/08/1995 Recorre da aprovacao pelas
Comissoes Permanentes do PL.223/95, do Ver.Cosme Lopes..
FASE: Acolhido pelo Previdente.



P	 D	 •ROJETO E . LEI 44/1995	 •	 (DETALHADO) 25/04/96-09.23.27

Ementa: REVOGA EM TODOS OS SEUS TERMOS A LEI no.11.720/1995,
e D4 OUTRAS PROVIDii-SCIAS

Autor(c):
. Vereador(a) ARSEL1NO TATTO (•T)

Apresentado em 	 • 00/02/1.993
Autuado em 	 • 08/02/1995-Processo 01-44/1995
Leitura 	 • 08/02/1995, na Sesuao Ordinaria 243, Legislatura 11-3
Publicado 	  no D.O.M. em 10/02/1995, pa gina 38, coluna 3 no
14/02/1993, pagina 44, coluna 1

Palavra(s) chave(s): ASSENTO DIANTEIRO / CAMINHAO / CINIO DE SEGURANCA / LE]
11.720/93 / OHIBUS / REVOOACAO / VEICULO OFICIAL / VEICULO UTILITÁRIO.

TRAMITACAO:

*-*-
1 Sigla da Arca
I CMSP	 1

ATM
I JUST

URD
I ECOH
I FI•
I ATM
*.

-*-
Recebimento
Data	 Hora	 1

+-
08/02/1995
15/02/1995-15:40	 I
16/05/1995-13:47	 I
18/05/1995-17:20	 I
14/08/1995-19:00
04/09/1995-10:12	 I

*-

Encaminhamento	
x.

Data	 Hora

15/02/1995-14:35
21/03/1995-13:44
18/05/1995-12:16
14/08/1995-16:00
04/09/1995-16:01

-*

Comissao(oes) designadas em 08/02/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO ANIL -
ATIVIDADE ECONOMICA - ECON
FENANCAS E ORCAMENTO	 FIM

COMISSAO DE ÇONSTITUICAO E JUSTIÇA - JUS1

recebido(a) em	 • 15/02/1995
Prazo regimentat 	 • 02/03/1995
Relatar 	 • Vereador(a) MARIO MODA (PTB) •
Designado em 	 • 15/02/1995

Prazo prorrogado de 02/03/1995 ate 06/03/1995 devido arti go 63 do
interno.

RELAyORIO nro. 1108/1995 --> PARECER rira . 212/1995

Apresentado em 	 • 06/03/1995
Autor (a) 	 • Vereador (a) MARIO MODA (PTB)
Conclusa()	 • LEGALIDADE

regimento

-



VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) MÁRIO NODA (PIB)
..Vereador(a) JOSE VIVIAM" FERRAZ (PL.)
..Vereodor(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

Relatorio 1108/1995 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 212/1995 em
06/03/1993.

PL liberado pela Comissa° JUST em 06/03/1995.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,ME10 AMB. - URB
======================================

PL recebido(a) em	 • 23/03/1995
Prazo regimental 	 • 03/05/1995
Relator 	  Vereador(a) ANHÁ MARIA QUADROS (PSDB)
Desi g nado em	 • 23/03/1995

RELATORIO nro. 3119/1995

Apresentado em 	 • 03/03/1993
Autor (a) 	 • Vereador (a) ANNA MARIA QUADROS (PSDB)
Conclusa() 	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ALDAIZA SPOSATI (PT)
..Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)
..Vereador(a) ANNA MARIA QUADROS (PSDB)

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPR)
..Vereador(a) EMILIO NEW:CHIN' (PTB)
..Vereador(a) PAULO ROBERTO FARIA LIMA (PMDB)

PL liberado pela Comissao URB em 15/05/1995 (REI. ATORIO).

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON

PL recebido(a) em 	 • 10/05/1995
Prazo re g imental 	 • 00/08/1995
Relator 	 • Vereador(a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
Designado em 	 • 18/05/1995

Prazo prorrogado de 02/06/1993 ate 00/00/1993 devido artigo 63 do regimento
interno.

Prazo prorro gado de 02/06/1995 ate 08/00/1995 devido artigo 63 do regimento



interno.

Prazo prorro gado de 02/06/1995 ate 11/08/1995 devido arti go 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 5046/1995 --> PARECER nro. 1026/1995

Apresentado em 	 • 08/08/1995
Autor (a) 	 • Vereador(a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
Conc]usao 	 • FAVORÁVEL

voro A FAVOR:
..Vereador(a) DRASIL VITA (PTB)
..Vereador(a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
..Vereador(a) MARCOS CINTRA (PL)
..Vereador(a) MANOEL SALA (PPR)

VOTO CONTRARIO:
..Vereador(a) ITALO CARDOSO (PT)

Relatorio 5046/1995 trans•ormado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1026/1995 em
08/08/1995.

PL liberado pela Comissao ECON em 08/08/J995.

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENr0 — FIM
• ••• • •• •••• •••• • •• •• • •••• •••• ••• •• •• • •• •••• 	 ••• •	 •	 •	 •••• •	 ••• • ••	 • •••• • •• •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 ••••

PL recebido(a) em 	 • •4/08/1995
Prazo regimental	 •	 P910811995 -
Relatou	 • Vereador (a) RUBENS ROMANO (PSDB)
Designado em	 •	 14/08/1995

RELATOR [O nro. 2247/1995 --) PARECER nro. 1164/1995

Apresentado em 	 • 29/08/1995
Autor (a) 	  Vereador (a) RUBENS ROMANO (PSDB)
Conclusao 	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) AI. MIR GUIMARAES (PTB)
..Vereador(a) EDSON SIMOES (PMDB)
..Vereador(a) ODILON GUEDES (PT)
..Vereador(a) RUBENS ROMANO (PSDB)
..Vereador(a) HANNA GMARID (PPR)

VOTO CONTRÁRIO:
..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)

Reiatorio 2247/1995 transTormado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1i64/1995 em
29/08/1995 ) publicado no D.O.M. em 01/09/1995, pagina 54, coluna 3.

PL liberado pela Comissao FIN em 29/08/1995.

3 —



PROJETO DE LEI 26/1995 	 (DETALHADO) 25/04,LM-09.23.14

rmenta: ALTERA O ARTIGO lo. DA LEI No. 11.720/95, E 114 OUTRAS
CIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) VITAL NOLASCO (PC DO 2)

•• 01/02/1995
•• 01/02/1995-Processo 01-26/1995
•• 01/02/1995, na Sessao Ordinaria 240, Legislatura 11-3

no D.O.M. em 04/02/1995, pa g ina 38, coluna 2 no
25/10/1995, pagina 53, coluna 3

Palavra(s) chave(S): ACIDENTE DE TRANSITO / ALTERACAO / ASSENTO DIANTEIRO

CAMINHAO / CINTO DE SEGURANCA / EXCLUSA0 / LEI 11.720/25 / NOTORISTA
MULTA / ONIDUS	 VEICULO OFICIAL / VEICULO UFILITARIO.

TRAMITACAO:

Apresentado Pm 	 •
Autuado em 	 •
Leitura 	 •
Publicado 	

Encaminhamento
Data	 Hora

12/02/1995-17:50
24/03/1995-17:45	 I
18/05/1995-12:16	 I
14/00/1995-16:00 	 I
04/09/1995-15:59	 I
15/09/1995-15:09
05/10/1995-10:47 	 I

	

I Sigla da Área I	 Recebimento
I CMSP	 1	 Data	 Hora

I ATM	 I	 01/02/1995
I JUST	 I	 13/02/1995-12:44	 I
1 URI.;	 I	 16/05/1995-13:47	 I
I ECON	 I	 18/05/1995-17:20	 I
I FIN	 1	 14/00/1995-19:00	 I
I LE03	 I	 04/09/1995-16:14	 I
1 FIM	 1	 15/09/1995-19:00
I ATM	 I	 05/10/1995-14:33	 I
**

Comissaa(oes) designadas em 00/02/199S:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
POLITICA URBANA,NETROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ATIVIDADE ECONOMICA	 ECON
FINANCAS E ORCAMENTO - FIM

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JU•T
W04

PL recebida(a) em	 • 13/02/1995
Prazo regimental 	  28/02/1995
Relatar 	 • Vereador(a) MARIO NODA (PTD)
Designado em	 • 13/02/1995

Prazo prorrogado de 28/02/1995 ate 06/03/1995 devido artigo 63 do
interno.

RELATORIO nro. 1090/1995	 PARECER nro. 189/1995

regimento

I -



.2 -•

Apresentado em 	 • 06/03/1995
Autor (a) 	 • Vereador (a) MARIO NODA (PTB)
Conclusao 	 • LEGALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)

..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

Relataria 1090/1995 transformado em PARECER (LEGALIDADE) nro. 189/1995 em
06/03/1995.

EL liberado pela Comissaa JUST em 06/03/1995.

COMISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

EL recebido(a) em	 • 24/0311995
Prazo regimental	 10/05/1995
Relatar 	 • Vereadar(a) CARLOS ZARATTINI (PT)
Designado em 	 • 30/03/1995

RELATORIO nro. 3120/1995 --> PARECER nro. 634/1995

Apresentado em 	 • 10/05/1995
Autor (a) 	  Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (P1)
Conclu nno 	 • FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
Vereador (a) TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO (PT)

..Vereador(a) EMILIO MENEGHINI (PTB)

..Vereador(a) ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO (PL)

..Vereador(a) ANNA MARIA QUADROS (PSDB)

Relataria 3120/1995 trans-Parmado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 634/1995 em
10/05/1995, publicado no D.O.M. em 13/05/1993, pagina 47, coluna I.

PL liberado pela Comissao URB em 10/05/1995.

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA 	 ECON
===================================

PL recebido(a) em	 • •8/05/1995
Prazo regimental 	 • 11/08/1995
Relatar 	  Vereador (a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
Desi gnado em 	 • 18/05/1995

Prazo prorrogado de 02/06/1993 ate 10/08/1995 devido artigo 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 5048/1995 --> PARECER nro. 1025/1995



Apresentado em 	 • 08/08/1993 .
Autor (a> 	 • Vereador (a) GABRIEL ORTEGA (PSDD)
Conclusa° 	 • CONTRARIO

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) BRASIL VITA (PTB)
..Vereador(a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
..Vereador(a) MARCOS CINTRA (PL.)
..Vereador(a) MANOEL SALA (PPR)

VOTO CONTRARIO:
Vereador (a) LID1A CORREA (PMDB)

Relatorio 5048/1995 transformado em PARECER (CONTRARIO) oro. 1025/1995 em
08/08/1995.

• L líberado pela Comissao ECON em 08/08/1995.

COMISSAO DE FINANÇAS E ORCANENTO - FEN
== ==r.::% ========= === ========= ===== =====

PL recebido(a) em 	 • L4/08/1995
Prazo regimental	 • 29/08/1995
Relator 	 • Vereador(a) RUBENS ROMANO (PSDB)
Designado em 	 • 14/08/1995

RELATORIO nro. 2243/1995 --) PARECER nro. 1163/1995

Apresentado em 	 • 29/08/1995
Autor (a) 	 • Vereador (a) RUBENS ROMANO (PSDP)
Conclusa° 	  FAVORÁVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) ALHIR GUIMARAES (PTB)
..Vereador(a) EDSON SIMOES (PMDB)
..Vereador(a) JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDD)
..Vereador(a) ODILON GUEDES (PT)
..Vereador(a) HANNA GHARIR (PPR)
..Vereador(a) RUBENS ROMANO (PSDB)

Relatorio 2243/1995 transformado em PARECER (FAVORÁVEL) nro. 1163/1995 em
29/08/1993, publicado no D.O.M. em 01/09/1993, pagina 55, coluna 2.

PL Liberado pela Comíssao FIN em 29/08/1995.

Comissao(oes) designadas em 15/09/1995:
FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN
Motivo encaminhamento: para deliberar sobre parecer divergentes

=>RECURSO oro. 112/1995 (referente a(o) PL 2/1993), interposto pelo(a)
Vereador (a) VITAL ~ASCO (PC DO R) em 17/10/1995 Recorre dos pareceres
contrarias quanto ao merito,das Comissoes Permanentes, ao PL.26/95, de
minha autoria.
FASE: Acolhido pelo Presidente,
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